
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 461.239 - MS (2018/0187260-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : LINDOMAR TELES (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIA DESFAVORÁVEL. 
MODO FECHADO. QUANTIA DO ENTORPECENTE UTILIZADO NA 
DOSIMETRIA DA PENA E NA FIAÇÃO DO REGIME FECHADO. BIS IN 
IDEM. INOCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO. FALTA DO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício. 
2. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 59 
do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo legal, 
cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante ilegalidade 
no quantum aplicado.
3. Hipótese em que a instância antecedente, atenta às diretrizes do art. 42 da Lei 
de Drogas, considerou a gigantesca quantidade da droga apreendida - 605 kg de 
maconha - para fixar a pena-base em 2 anos de reclusão acima do mínimo 
legalmente previsto, o que não se mostra desproporcional.
4. O regime inicial fechado é o adequado para o cumprimento da pena de 6 anos 
de reclusão, em razão da aferição negativa de circunstância judicial, quantia do 
entorpecente, que justificou o aumento da pena-base, nos termos do art. 33, §§ 2º 
e 3º, do Código Penal.
5. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, a valoração da quantidade e da 
natureza da droga para exasperar a pena-base, bem como para impor regime 
inicial mais gravoso ao previsto legalmente para a hipótese, não configura bis in 
idem, porquanto é cabível a utilização de um mesmo instituto jurídico em fases 
distintas da individualização da pena, gerando efeitos diversos. Precedentes.
6. É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direito, pela falta do preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código 
Penal). 
7. Habeas corpus não conhecido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 11 de setembro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator

Documento: 1748771 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2018 Página  2 de 4



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 461.239 - MS (2018/0187260-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : LINDOMAR TELES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impetrado em favor 
de LINDOMAR TELES, em que se ponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso do Sul.

Conta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 6 anos de reclusão e 
pagamento de 600 dias-multa e de 15 dias de detenção mais pagamento de 10 dias-multa, como 
incurso, respectivamente, nos arts. 33,  caput, da Lei n. 11.343/2006 e 330 do Código Penal, em 
regime fechado.

Em sede recursal, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo 
defensivo, para absolver o acusado pelo delito de desobediência.

Neste writ, alega o impetrante ser desproporcional o aumento da pena-base em 2 
anos de reclusão com amparo apenas na quantidade e na natureza da droga apreendida.

Defende o abrandamento do modo prisional, visto que a utilização da quantia e da 
espécie do entorpecente tanto no cálculo penal quanto para fixar o regime mais gravoso 
configura bis in idem.

Requer, assim, a diminuição da sanção básica e a fixação do regime semiaberto.
Informações prestadas (e-STJ, fl. 341).
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 

368-370). 
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das supostas ilegalidades apontadas pela defesa.
O Tribunal de origem manteve a pena aplicada ao delito de tráfico de 

entorpecentes, em decisão assim motivada:

"2. Do pedido de redução da pena-base:
O pedido não comporta provimento.
Ao fixar a pena-base, o magistrado expôs o seguinte:
'A natureza da droga indica apenas uma substância, a maconha, o que lhe é 
favorável, ante a não diversidade de substâncias. A quantidade de droga, no 
entanto, é elevada somando 605 quilos, o que caracteriza grande quantidade 
e lhe desfavorece. A culpabilidade, entendida como a reprovabilidade da 
conduta, não ultrapassa os limites trazidos pela norma penal; os 
antecedentes não lhe prejudicam; sua conduta social, não pode ser utilizada 
em seu desfavor pois se refere ao comportamento social diverso da 
questão relativa às passagens policiais e, além disso, outros elementos não 
há para que essa circunstância aumente sua pena; quanto à personalidade 
do agente são necessários elementos técnicos para sua aferição e tais 
elementos não constam nos autos; os motivos do crime estão previstos no 
próprio tipo penal; as circunstâncias foram normais para a espécie; as 
consequências do crime foram graves e já são punidas na tipicidade 
objetiva do delito; não há que se falar em comportamento da vítima. 
Sopesadas essas circunstâncias, fixo sua pena-base em 07 anos de 
reclusão e pagamento de 700 dias-multa, sendo cada dia no valor de 1/30 
do salário mínimo vigente à época do fato. Para a desobediência, 15 dias de 
detenção e multa de 10 dias-multa no mesmo patamar. Esclareço que a 
pena foi aumentada em três anos, sendo que dois anos foram por conta da 
grande quantidade de droga, e um ano em razão do local especialmente 
preparado para esconder a droga.'
Após detida análise das lúcidas razões jurídicas ventiladas na sentença e, 
confrontando-as à luz das peculiaridades do caso, é possível concluir a 
fixação da pena-base do réu está devidamente fundamentada, de modo que 
foram expostos os elementos fáticos existentes no caso concreto que dão 
respaldo à conclusão judicial, não havendo, portanto, nenhuma razão 
jurídica apta a ensejar a redução dessa  pena em qualquer de seus termos.
De outro lado, reputo adequado o 'quantum' de exasperação da pena em 
virtude de cada uma das circunstâncias judicias desfavoráveis, estando 
sintonizado aos critérios da razoabilidade e da proporcionalidade, todos 
intrínsecos ao princípio da individualização da pena, que é de observância 
obrigatória na dosimetria penal. 
Assim, afasto tal pretensão"(e-STJ, fls. 322-323)
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A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a 

parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as 
hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a 
revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.

Adotado o sistema trifásico pelo legislador pátrio, na primeira etapa do cálculo, a 
pena-base será fixada conforme a análise das circunstâncias do art. 59 do Código Penal. 
Tratando-se de condenado por delitos previstos na Lei de Drogas, o art. 42 da referida norma 
estabelece a preponderância dos vetores referentes a quantidade e a natureza da droga, assim 
como a personalidade e a conduta social do agente sobre as demais elencadas no art. 59 do 
Código Penal.

Na hipótese, o Tribunal de origem, atento às diretrizes do art. 42 da Lei de 
Drogas, considerou a gigantesca quantidade do entorpecente apreendido - 605kg de maconha - 
para elevar a pena-base em 2 anos acima do mínimo legal.

Tendo sido apresentado elemento idôneo para a majoração da reprimenda básica, 
elencado inclusive como circunstância preponderante, e levando-se em conta as penas 
mínima e máxima abstratamente cominadas ao delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos), não se 
mostra desarrazoado o aumento operado pela instância ordinária, a autorizar a intervenção 
excepcional desta Corte.

Confiram-se alguns julgados que respaldam esse entendimento: 

"PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  
TRÁFICO.  CONDENAÇÃO. ARTS. 33 E 35, CAPUT,   DA  LEI  N.  
11.343/2006.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  AUTORIA  E 
MATERIALIDADE   COMPROVADAS.  MODIFICAÇÃO  QUE  
IMPLICA  REEXAME  DO CONJUNTO  PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  
7  DO  STJ.  DOSIMETRIA  DA PENA. PENA-BASE. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ART. 42 
DA LEI N. 11.343/2006. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2.  A  dosimetria  da  pena somente pode ser reexaminada no especial 
quando  verificado,  de  plano,  erro  ou  ilegalidade na fixação da 
reprimenda, o que não ocorre nestes autos.
3.  A  natureza  e a quantidade da droga justificam a exasperação da 
pena-base  acima  no  mínimo  legal, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 1005975/AM, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 4/5/2017, DJe 17/5/2017);

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.   TRÁFICO  ILÍCITO  DE  
ENTORPECENTES.  INÉPCIA  DA  INICIAL ACUSATÓRIA.  
MATÉRIA  REFUTADA NA ORIGEM. CONDENAÇÃO COM 
TRÂNSITO EM JULGADO.  PRECLUSÃO DA MATÉRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. QUANTIDADE DA  DROGA.  
POSSIBILIDADE. [...] AUSÊNCIA  OU  AMEAÇA  A  DIREITO DE 
LOCOMOÇÃO. VIA INADEQUADA.  HABEAS  CORPUS  NÃO  
CONHECIDO.  
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[...]
3.   A   dosimetria   da  pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por  esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.
4.  Em  se  tratando  de  crime de tráfico de drogas, como ocorre in casu, 
o juiz deve considerar, com preponderância sobre o previsto no artigo  59  
do  Estatuto  Repressivo,  a  natureza e a quantidade da substância  
entorpecente,  a  personalidade  e  a  conduta social do agente, consoante o 
disposto no artigo 42 da Lei n. 11.343/2006.
5.  No  caso  dos  autos, a pena-base afastou-se do mínimo legal com base  
na  quantidade  da  droga  apreendida,  fundamentação  que  se encontra 
em consonância com nossa jurisprudência.
[...]
11. Habeas corpus não conhecido."
(HC 372.028/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 5/4/2017).

Quanto ao regime prisional, também não assiste razão ao impetrante. 
A Corte Estadual estabeleceu o modo mais gravoso com base em elementos 

concretos dos autos, in verbis:

"3. Do pedido de abrandamento do regime inicial de prisão fixado no 
tocante ao crime de tráfico de drogas: 
O pedido em questão não comporta provimento. 
Para fixação do regime inicial de prisão, deve ser levada em consideração, 
além da quantidade de pena imposta (art. 33, § 2º, do CP), a eventual 
condição de reincidente do agente, a existência de circunstâncias judiciais a 
ele desfavoráveis (CP, art. 33, § 3º) e, ainda, a inteligência do art. 387, § 
2º, do Código de Processo Penal. No que se refere à disposição legislativa 
inserta no art. 33, § 3º, do Código Penal, é importante exaltar que a 
existência de moduladoras prejudiciais ao agente criminoso é fator que 
potencializa a gravidade e a reprovabilidade do comportamento típico, de 
modo a reclamar o pronunciamento de uma sanção penal mais 
recrudescida, situação que autoriza o juiz impor um regime prisional mais 
severo do que aquele decorrente da quantidade de pena aplicada. É dizer, 
portanto, que, mesmo sendo a pena aplicada inferior a oito anos de 
reclusão, diante da existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, é 
possível a fixação do regime prisional de maior gravidade (fechado)
[...]
Voltando os olhos ao caso dos autos, é possível observar que, embora a 
quantidade de pena aplicada admita, a princípio, a fixação do regime 
prisional semiaberto, a teor do art. 33, § 2°, "b", do Código Penal, a fixação 
de tal regime encontra óbice no fato de haver circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, notadamente a quantidade de substância entorpecente que 
foi apreendida (605 Kg de maconha).
A propósito, a jurisprudência, em situações como a dos autos, autoriza a 
fixação de um regime prisional mais gravoso do que aquele decorrente da 
pena imposta com respaldo na quantidade de droga apreendida, justamente 
porque se trata de fator que, como já dito, exaspera a gravidade da conduta 
típica, exigindo uma resposta jurisdicional mais enérgica, de modo a 
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satisfazer suficientemente as finalidades da pena" (e-STJ, fls. 323-324)

A obrigatoriedade do regime inicial fechado aos sentenciados por crimes 
hediondos e a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração de 
inconstitucionalidade, incidenter tantum, do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do HC 111.840/ES (em 27/7/2012). 

Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção 
e à reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento 
às diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, na hipótese de condenado por crime de tráfico de 
drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
preponderância a natureza e a quantidade de substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

Ademais, consoante reiterada jurisprudência desta Corte, a valoração da 
quantidade e da natureza da droga para exasperar a pena-base, bem como para impor regime 
inicial mais gravoso ao previsto legalmente para a hipótese, não configura bis in idem, porquanto 
é cabível a utilização de um mesmo instituto jurídico em fases distintas da individualização da 
pena, gerando efeitos diversos (RHC 71.435/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 9/8/2016, DJe 24/8/2016; HC 334.652/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 30/11/2015).

Na hipótese, embora o paciente seja primário e a pena tenha sido estabelecida em 
6 anos de reclusão, o regime prisional fechado mostra-se adequado e suficiente para o início do 
cumprimento da sanção corporal, dada a aferição desfavorável das circunstâncias judiciais 
(quantidade do entorpecente - 605kg de maconha), nos exatos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal.

Confiram-se:

"PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º,  DA  LEI N. 
11.343/2006. RÉUS QUE SE DEDICAM À ATIVIDADE CRIMINOSA.  
INAPLICABILIDADE.  ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
REEXAME DE PROVAS. REGIME PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MODO FECHADO.  
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO.  WRIT  NÃO 
CONHECIDO.  
[...]
4.  Na  identificação  do  modo  inicial  de  cumprimento de pena, o 
magistrado  deve  observar  as  regras  estabelecidas  no art. 33 do Código  
Penal  e,  no  caso  de  condenado pelo delito de tráfico de drogas,  
também  o  art. 42 da Lei de Drogas. 
5. Estabelecida a pena definitiva dos pacientes em patamar inferior a 8 anos 
de reclusão, o regime  inicial  fechado (imediatamente mais grave segundo 
o quantum da  sanção  aplicada)  é  o  cabível  à  espécie,  tendo  em vista 
a valoração  desfavorável  das  circunstâncias judiciais (quantidade e 
natureza  da  droga), que justificou o aumento da pena-base acima do 
mínimo legal, nos exatos termos do art. 33, § 2º, 'a', e § 3º, c/c o art. 59, 
ambos do Código Penal, e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 390.987/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 

Documento: 1748771 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2018 Página  8 de 4



 
 

 
27/6/2017, DJe 1º/8/2017);

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  
DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DO V. ACÓRDÃO POR AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. MINORANTE PREVISTA NO 
§ 4º   DO  ART.  33  DA  LEI  N.  11.343/2006.  DEDICAÇÃO  A  
ATIVIDADES CRIMINOSAS. CONDENAÇÕES AINDA SEM 
TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE DE  UTILIZAÇÃO  PARA  
NEGATIVA  DA REDUTORA. REGIME INICIAL FECHADO. 
PRESENÇA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  NEGATIVAS.  
ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE. REQUISITOS DO  ART  44  DO  
CÓDIGO  PENAL  NÃO  ATENDIDOS.  HABEAS  CORPUS  NÃO 
CONHECIDO.  
[...]
III  -  Conquanto  se saiba que o col. Supremo Tribunal Federal, por 
ocasião  do  julgamento do HC n. 111.840/ES (Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 
de 17/12/2013), declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do  § 1º 
do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, com redação dada pela Lei n. 11.464/2007,  
afastando  a  obrigatoriedade  do regime inicial fechado para  os  
condenados  por  crimes  hediondos e equiparados, in casu, verifica-se   
que   as  circunstâncias  judiciais  do  art.  59  são desfavoráveis  aos  ora 
pacientes, o que impede a fixação inicial do regime semiaberto para início 
de resgate da reprimenda.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 385.942/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/6/2017, DJe 30/6/2017).
 

Por fim, mantido o quantum da sanção corporal em patamar superior a 4 anos e 
não excedente a 8 anos de reclusão, é inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritivas de direito, pela falta do preenchimento do requisito objetivo (art. 44, I, do Código 
Penal). 

Diante do exposto, não conheço deste habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0187260-3 HC 461.239 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00065118820168120019  00067767520168120800  65118820168120019  
67767520168120800

EM MESA JULGADO: 11/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : LINDOMAR TELES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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